
Experiência na Saúde 
. •,.. 

Secretaria Municipal de A _.:,.  
Saúde assinou convênio de 
Cooperação com a Associa:- 

çáo PaUlista de Medicina (APM) 
visando' estabelecer novo tipo de , 
gerenciamento para sua rede hos-' 
pitalar.10 acordo prevê uma expe-

,- riência-piloto de 
-Seis meses numa 
imidadé problemá-
tica" dal rede — o 

' Hospital de Cam-
pos -  Limpo. •Para 

_avaliar' o alcance 
da 'decisão, con-_,- ,., 
yem saber que esse 

'116SPital funciona , , 	• 
corh ' 7,3 funcioná-
rips por leito quando a Organiza-„,, , -1 
ção Mundial de Saúde (OMS) re-
comenda um máximo de três. Se a 
experiência der resultado, será es-
tendida! para outras 15 unidades 
da -rede muniçipál de saúde. Inte-
res§e'da iniciativa privada em par-
ticipar existe: na concorrência pú-
blica aberta pela APM, nove em-
presas apresentaram proposta pa-
ra prestação de serviços. 

O secretário da Saúde, Silvano 
Raia, insiste no caráter de "parce-
ria” do ¡convênio assinado. Esta 
PrudênCia é mais do que justifica-
da. Exitem obstáculos de ordem 
legal bastante sérios impedindo , , • um efetivo enxugamento da má-
cp,Una, e eles nem sempre são com-

' préendiàos pela iniciativa priva-
da. Essés obstáculos impõem uma 
lógica de tal maneira resistente à , , i racionalidade econômica que 

_Põem a Perder qualquer esforço de 
regeneração. Quando o secretário 
Raia admite que o grande proble-
ma para fazer a rede municipal de 

 

saúde fiMcionar "não é dinheiro, I mas funcionários motivados", a 
! frase do presidente da APM, José . 1  

Knoplic: "Quem não quiser traba-
lhar com a APM vai ser transferido 
pára" ojtra unidade", revela um 

,rt Uase desconhecimento de que a 
resistênCia à mudança em órgãos 
públicos tem muitos sentidos. É 
preciso lembrar que, em agosto de 
199Vem plena administração 
"defliôerática e popular" petista, 
quando 'a Prefeitura remanejou 
Médicos' (apenas eles e não fun- ........ 
ciónarios) foi preciso a presença ,_ Polícia 

, 
' d:a PolíCia Militar para conter ta-
pas e socos, e proteger a cúpula da 
sec'reta'ria que pretendia apenas 
tranSférir médicos de um hospital 
para outro. Na ocasião, apareceu 

- até- um deputado do próprio PT - 1-para emprestar solidariedade aos 
"funcionários oprimidos"... 

Indiscuti4Imente, argartra-e6oisa 
precisa ser feita para põr ordem 
no descalabro'em que vive a saúde 
pública municipal. Quando o Con- 
selho Regional de Medicina inves- 
tigou no primeiro trimestre deste 
ano unidades da rede de saúde 

municipal e esta- 
dual, no Hospital 
de Campo Limpo, 
na hora da visita do 
CRM, apenas 9 mé- 
dicos estavam tra- 
balhando — no en- 
tanto, o plantão 
normal era com- 
posto de 28 profis- 
sionais. A mesma 

investigação demonstrou que a 
deficiência em recursos humanos 
só não é maior do que a encontra-
da "nos materiais de consumo diá-
rio e estrutura fisica". Para se ter 
uma idéia do tipo de problema 
que o modo de gestão empresarial 
enfrentará nessa experiência-pilo-
to, convém ter presente que o se-
cretário Raia lembrou sem cerimô- 
nia, quando da assinatura do con-
vênio, que para essa unidade "no 
ano passado foram comprados 17 
mil termômetros e não existe mais 
nenhum no hospital". 

A soma de tantos problemas 
permite antever dificuldades de 
toda a ordem nessa experiência de 
gerenciamento de uma instituição 
de saúde pública por métodos da 
iniciativa privada. Do mesmo mo-
do que é necessário, indispensável 
mesmo, fazer a 'experiência, deve-
se ter cautela na aplicação dos no-
vos métodos e na avaliação de 
seus resultados. Sugerir, como o já 
aventado, que o médico que aten-
der 16 pacientes em quatro horas 
receberá o mesmo salário de an-
tes, mas se dobrar o número de pa-
cientes receberá um "extra com-
pensador", é procedimento admi-
nistrativo que pode provocar ce-
leumas bem ou mal fundamenta-
das na ética médica. 

A demonstração de eficiência 
do novo sistema de gerenciamento 
não pode ser apenas quantitativa. 
Se é um absurdo que no Hospital 
de Campo Limpo o custo diário de 
um leito seja de US$ 240 (quando 
o de um hospital particular pa-
drão A não ultrapassa US$ 180), 
qualquer alteração meramente 
contábil desses números não sig-
nificará mais saúde para o paulis-
tano. Como disse o secretário Sil-
vano Raia, saúde pública não é 
apenas uma questão de dinheiro 
em caixa. 

Embora 
necessária, a 

experiência da 
Prefeitura deve 
ser levada com 

cautela 
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